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RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES 
CONTÁBEIS 

São Paulo, 18 de dezembro de 2019. 

Aos 
Administradores e aos cotistas da 
INTRADER DISTRIBUIDORA DE TITULOS E VALORES MOBILIARIOS LTDA. 
São Paulo – SP 

Opinião 

Examinamos as demonstrações contábeis da INTRADER DISTRIBUIDORA DE 
TITULOS E VALORES MOBILIARIOS LTDA. (“Distribuidora”), que 
compreendem o balanço patrimonial em 30 de junho de 2019 e as respectivas 
demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do 
patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o semestre findo nessa data, bem 
como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais 
políticas contábeis. 

Em nossa opinião, as demonstrações contábeis acima referidas apresentam 
adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e 
financeira da INTRADER DISTRIBUIDORA DE TITULOS E VALORES 
MOBILIARIOS LTDA. em 30 de junho de 2019, o desempenho de suas 
operações e os seus fluxos de caixa para o semestre findo nessa data, de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às instituições 
autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil. 

Base para opinião 

Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com 
tais normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do 
auditor pela auditoria das demonstrações contábeis”. Somos independentes em 
relação à Distribuidora, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos 
no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas 
pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais 
responsabilidades éticas conforme essas normas. Acreditamos que a evidência 
de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. 

  



 

 

Outros assuntos 
 
As demonstrações contábeis da Distribuidora do semestre findo em 30 de junho 
de 2018, apresentadas para fins de comparabilidade, foram examinadas por 
outro auditor independente que emitiu relatório em 30 de outubro de 2018 com 
opinião com modificação sobre essas demonstrações contábeis, de que a 
Distribuidora possuía valores a receber pelos serviços prestados no montante de 
R$ 1.583 mil, que somente foram registrados quando do recebimento em caixa 
no mês subsequente à data-base de 30/6/2018, sendo reconhecida pelo regime 
de caixa. Conforme descrito na nota explicativa nº 15, às demonstrações 
contábeis de 30 de junho de 2018, a partir de julho de 2018 os registros foram 
efetuados atendendo o regime de competência. 
 
Outras informações que acompanham as demonstrações contábeis e o 
relatório do auditor 
 
A administração da Distribuidora é responsável por essas e outras informações 
que compreendem o Relatório da Administração.  
 
Nossa opinião sobre as demonstrações contábeis não abrange o Relatório da 
Administração e não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria 
sobre esse relatório. 
 
Em conexão com a auditoria das demonstrações contábeis, nossa 
responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar 
se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações 
contábeis ou com o nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, 
aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, 
concluirmos que há distorção relevante no Relatório da Administração, somos 
requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito. 
 
Responsabilidades da administração e da governança pelas 
demonstrações contábeis 
 
A administração da Distribuidora é responsável pela elaboração das 
demonstrações contábeis de acordo com as práticas adotadas no Brasil 
aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil e 
pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a 
elaboração de demonstrações contábeis livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro. 
  



 

 

Na elaboração das demonstrações contábeis, a administração é responsável 
pela avaliação da capacidade de a Distribuidora continuar operando, divulgando, 
quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional 
e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações contábeis, a não 
ser que a administração pretenda liquidar a Distribuidora ou cessar suas 
operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o 
encerramento das operações. 
 
Os responsáveis pela governança da Distribuidora são aqueles com 
responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das 
demonstrações contábeis. 
 

Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis 
 
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações 
contábeis, tomadas em conjunto, estejam livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria 
contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas, 
não, uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais 
distorções relevantes existentes.  
 
As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas 
relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro 
de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas 
com base nas referidas demonstrações contábeis. 
 
Como parte da auditoria realizada, de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos 
ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: 
 

 Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações 
contábeis, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e 
executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como 
obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar 
nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de 
fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o 
ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou 
representações falsas intencionais; 
 

 Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para 
planejarmos procedimentos de auditoria apropriados nas circunstâncias, mas 
não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles 
internos da Distribuidora; 



 

 

 Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade 
das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração; 
 

 Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração da Distribuidora, 
da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de 
auditoria obtidas, se existe uma incerteza relevante em relação a eventos ou 
condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade 
de continuidade operacional da Entidade. Se concluirmos que existe incerteza 
relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as 
respectivas divulgações nas demonstrações contábeis ou incluir modificação 
em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões 
estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso 
relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Distribuidora 
a não mais se manter em continuidade operacional; 
 

 Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações 
contábeis, inclusive as divulgações e se as demonstrações contábeis 
representam as correspondentes transações e os eventos de maneira 
compatível com o objetivo de apresentação adequada. 

 
Comunicamo-nos com os responsáveis pela administração da Distribuidora a 
respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e 
das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências 
significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos. 

 
 

São Paulo, 18 de dezembro de 2019. 
 
 

RUSSELL BEDFORD BRASIL 
Maciel Auditores S/S 

2 CRC RS 5.460/O-0 “T” SP 
 
 
 

Luciano Gomes dos Santos 
1 CRC RS 59.628/O-2 

Sócio Responsável Técnico 
 
 
 

Dennis Pavia Villalva 
1 CRC SP - 246.768/O-6 

Sócio Responsável Técnico 
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SÁBADO, 28 A SEGUNDA-FEIRA, 30 DE DEZEMBRO DE 2019 

COMUNICADO DE SUSPENSÃO 
Pregão Eletrônico nº 0326/2019
Processo de Compras nº 0886/2019
Objeto: Contratação de empresa especializada para aquisição e instalação de equipamentos de 
vigilância eletrônica, conforme edital e anexos.
Comunicamos aos interessados que ficam suspensos, sine die, todos os atos deste certame.
Comunicamos ainda, que os novos atos serão oportunamente divulgados pelos meios oficiais.

Ribeirão Preto, 26 de dezembro de 2019. 
Anderson Ferreira da Silva

Diretor do Departamento de Materiais e Licitações

Prefeitura Municipal de Ribeirão Preto
Estado de São Paulo

Secretaria da Administração

PREFEITURA MUNICIPAL DE PONTAL
CONSÓRCIO CONSERVAM (EXTINTO)

AVISO DE LICITAÇÃO
LEILÃO Nº 01/2019 - PROCESSO Nº 01/2019

Tipo: maior preço por lote. Objeto: alienação, no estado 
em que se encontram, de bens públicos inservíveis ao 
Consórcio CONSERVAM. Data e horário da sessão: 20 
de janeiro de 2020, às 10h30min. Local de realização 
da sessão do leilão: Paço Municipal, Rua Guilherme Silva 
n°. 337, Centro, Pontal/SP. Local e horário para retirada do 
Edital: Departamento de Licitações da Prefeitura de Pontal, 
sito à Rua Guilherme Silva nº. 337, Centro, das 08h00min às 
11h30min e das 13h00min às 17h00min e através do site 
ofi cial do Município de Pontal www.pontal.sp.gov.br. Pontal, 
27 de dezembro de 2019. André Luis Carneiro - Presidente 
do Conselho de Prefeitos - Prefeito Municipal de Pontal

PREFEITURA MUNICIPAL
DE BIRIGUI

EDITAL Nº 309/2019
CONCORRÊNCIA

PÚBLICA Nº 22/2019.
ERRATA: Esclarecimento quanto ao processo 
licitatório já publicado em data de 23/12/2019. 
ONDE LÊ-SE: Data de abertura: 27/01/2020 as 
08:00 horas, LEIA-SE: 29/01/2020 as 08:30 ho-
ras. Melhores informações poderão ser obtidas 
junto a Seção de Licitações na Rua Santos Du-
mont nº 28, Centro, ou pelo telefone (18)3643-
6126. Cristiano Salmeirão, Prefeito Municipal. 
Birigui, 27/12/2019.

PREFEITURA MUNICIPAL DE BRAÚNA
EXTRATO DE CONTRATO DO MUNICIPIO DE BRAÚNA-SP.

CONTRATO Nº. 068/2019 DATA: Braúna/SP, 20 de dezembro de 2019
CONTRATANTE: MUNICIPIO DE BRAÚNA CONTRATADA: DIAS ARAÇATUBA, CONSTRUÇÕES E 

LOGÍSTICA LTDA EPP
Tomada de Preço Nº. 008/ 2019 e Processo Licitatório/Protocolo Nº. 1.169/2019.

OBJETO: O presente contrato tem por objeto contratar empresa de especializada  em engenharia para a construção contrata-
ção  de empresa especializada em engenharia para construção de travessias em aduelas no córrego “14 de Julho”, localizado 
no Bairro Rural Guaporanga, divisa entre os  município de Braúna/SP e Clementina/SP – BRN-341, realizada com os recursos 
provenientes do Convênio nº. CMIL-050/630/2019 assinado em 15 de outubro de 2019, celebrado entre o Governo do estado 
de São Paulo por intermédio da Casa Militar e está por sua Coordenadoria  Estadual de Proteção e Defesa Civil – CEPDEC e o 
município de Braúna/SP, com contrapartida do Município conforme crédito orçamentário constituído através da Lei Municipal de 
nº. 2.138, de 30 de outubro de 2019 e da outras providências, seguindo em anexo Memorial Descritivo, Planilha Orçamentária, 
Cronograma Físico Financeiro, Projetos e demais documentos, parte integrante dos anexos do Edital desta Tomada de Preços 
VALOR:  R$ 84.919,18 (oitenta e quatro mil novecentos e dezenove reais e dezoito centavos). PRAZO: O contrato terá 
vigência de 120 (cento e vinte) dias, contados da data de sua assinatura e a prestação de serviço devendo ser executada no 
prazo de 90 (noventa) dias a partir da data da expedição da Ordem de Serviço.

FLAVIO ADALBERTO RAMOS GIUSSANI Prefeito Municipal

REPUBLICAÇÃO
PROCESSO nº 3633-PG/2019 – MODALIDADE: PREGÃO PRESENCIAL nº 056/2019 – SISTEMA 
REGISTRO DE PREÇOS 27/2019 
OBJETO: AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS PARA A REDE EM FORMA DE AMPOLAGEM, 
COLÍRIOS, POMADAS E CREMES, LÍQUIDOS, COMPRIMIDOS E GOTAS DE ACORDO COM A 
NECESSIDADE DO MUNICÍPIO, PELO PERÍODO DE 12 (DOZE) MESES.
REALIZAÇÃO: 16 de janeiro de 2020, às 09:00 horas, Edital disponível a partir de 30 de dezembro de 2019, 
no Departamento  de Licitações situada na Rua Paissandu, 444, através de  mídia  eletrônica, mediante  o 
fornecimento pelo interessado de um CD novo primeiro uso ou no site  www.jau.sp.gov.br – GRATUITO – 
INFORMAÇÕES: fone (14) 3602 1718 das 8:00 às 17:00 horas.
Jahu, 23 de dezembro de 2019. 
SILVIA HELENA SORGI
Secretária de Economia e Finanças

MUNICÍPIO DE JAHU

PUBLICAÇÃO
PROCESSO nº 5116-PG/2018 – MODALIDADE: PREGÃO PRESENCIAL nº 067/2019 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NO FORNECIMENTO DE 
OXIGÊNIO MEDICINAL E AR COMPRIMIDO, ARMAZENADOS EM CILINDROS DE ALTA 
PRESSÃO, DESTINADO AO ATENDIMENTO DOS PACIENTES EM OXIGENOTERAPIA 
DOMICILIAR E ABASTECIMENTO DE TODAS AS UNIDADES DE SAÚDE, SERVIÇO DE 
ATENDIMENTO MÓVEL DE URGÊNCIA – SAMU, POLICLÍNICAS, PRONTO ATENDIMENTO 
E AMBULÂNCIAS, DE ACORDO COM AS NECESSIDADES DO MUNICÍPIO, PELO PERÍODO 
DE 12 (DOZE) MESES.
REALIZAÇÃO: 14 de janeiro de 2020, às 09:00 horas, Edital disponível a partir de 30 de dezembro de 2019, 
no Departamento  de Licitações situada na Rua Paissandu, 444, através de  mídia  eletrônica, mediante  o 
fornecimento pelo interessado de um CD novo primeiro uso ou no site  www.jau.sp.gov.br – GRATUITO – 
INFORMAÇÕES: fone (14) 3602 1718 das 8:00 às 17:00 horas.
Jahu, 23 de dezembro de 2019. 
SILVIA HELENA SORGI
Secretária de Economia e Finanças 

MUNICÍPIO DE JAHU

AVISO DE ABERTURA DE LICITAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL Nº 021/2019

Tipo: menor preço. Objeto: aquisição de produtos químicos para tratamento de água. Data: 13/01/2020 
às 09h00min, à Rua João Bento, 40. Edital: www.saaegarca.sp.gov.br. Garça, 27/12/2019. Ulysses 
Bottino Peres, Diretor Executivo.

ABERTURA TOMADA DE PREÇOS Nº 003/2015- Tipo menor preço. Objeto: 
Contratação de empresa de engenharia para substituição da cobertura metálica do 
almoxarifado, com fornecimento de materiais e mão de obra. Data: 03/12/2015 às 09:00 
horas, à R. João Bento, nº 40. Edital: www.saaegarca.sp.gov.br. Garça, 12/11/2015 - 
Ary Marino Filho - Diretor Executivo.

SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUAS E ESGOTOS
AUTARQUIA MUNICIPAL

CNPJ: 48.211.262/0001-21 - IE 315.087.331.117
 Rua João Bento, 40 - Bairro Cascata - CEP 17400-000 -  (14) 3407-2480 - Garça/SP

AVISO DE LICITAÇÃO
PP N° 102/2019 – Edital nº 195/2019 - Processo N° 14.480/2019 
– Objeto: RP de Centímetros por Coluna para Serviço de 
Publicação de Atos Ofi ciais do Município, em Jornal de Circulação 
do Estado de São Paulo - Abertura: 16.01.2020 - às 09h30m - Av. 
Dona Maria Alves, 865, Centro. O Edital completo encontra-se no 
site: http://transparencia.ubatuba.sp.gov.br.

DÉLCIO JOSÉ SATO
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE UBATUBA

EDITEDITEDITEDITEDITAL DE CONVAL DE CONVAL DE CONVAL DE CONVAL DE CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIA GERAL DE SÓCIOSOCAÇÃO - ASSEMBLEIA GERAL DE SÓCIOSOCAÇÃO - ASSEMBLEIA GERAL DE SÓCIOSOCAÇÃO - ASSEMBLEIA GERAL DE SÓCIOSOCAÇÃO - ASSEMBLEIA GERAL DE SÓCIOS
Ficam convocados os sócios da empresa XIMILIQXIMILIQXIMILIQXIMILIQXIMILIQUE RESTUE RESTUE RESTUE RESTUE RESTAAAAAURANTE LURANTE LURANTE LURANTE LURANTE LTDTDTDTDTDA MEA MEA MEA MEA ME (CNPJ nº  08.989.181/0001-32) , a
reunirem-se em Assembleia Geral de Sócios, a realizar-se, em primeira convocação  com a presença de titulares de no mínimo
três quartos do capital social, no dia 06/01/2020, às 10h00min e, em segunda convocação, com qualquer número de titulares
do capital social, no dia 13/01/2020 às 10h00min, e em terceira e última no dia 20/01/2020 às 10h30mim,  todos na Av Marques
de São Vicente, 446, sala 605, São Paulo/SP, para apreciar e deliberar sobre a seguinte ORDEM DO DIA: (1) Tomar
conhecimento da não  integralização de valores de cota pelo sócio Jose Carlos Mariano; (2) Tomar conhecimento sobre a cessão
e transferência de quotas da Sociedade e,  consequentemente tomar conhecimento sobre a saída de sócio da Sociedade;
(3) Deliberar sobre o destino e eventual encerramento da empresa; (4) Deliberar  sobre a alteração da administração.

SERVIÇO MUNICIPAL DE ÁGUAS E ESGOTOS 
DE MOGI DAS CRUZES - SEMAE

HOMOLOGAÇÃO - Pregão Nº 106/2019 - PROCESSO Nº 203.753/2019 
OBJETO: Aquisição de diversas ferramentas.
EMPRESA VENCEDORA: Lotes 55,66: Fracassado - Lotes 18,38,39: 
GOAN MERCADO DE MAT.P/CONSTR. LTDA. - EPP. no valor global de 
R$ 211,11 - Lotes 19, 20, 21, 22, 23, 24, 25, 26, 27, 28, 29, 30, 33, 36, 42, 
43, 45, 46, 47, 48, 49, 50, 51, 52, 53, 54, 57, 65, 69: AMANCIO MATERIAIS 
PARA CONSTRUÇÃO LTDA ME no valor global de R$ 2.473,55 - Lotes 
2,3,5,6,8,9,10,12,13,14,15,16,17,58,59,60,61,62,63,68,70: ELETRIFICAR 
SERVICOS DE MANUTENCAO ELETRICA E HIDRAULICA LTDA no valor 
global de R$ 1.587,98 - Lotes 1,4,7,11,31,32,34,35,37,40,41,44,56,64,67,7
1,72: DELTA COMÉRCIO DE MÁQUINAS, FERRAGENS E FERRAMEN-
TAS EIRELI. no valor global de R$ 2.096,84.

Mogi das Cruzes, em 27 de dezembro de 2019
Glauco Luiz Silva - Diretor Geral

SERVIÇO MUNICIPAL DE ÁGUAS E ESGOTOS 
DE MOGI DAS CRUZES - SEMAE

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO Nº 112/2019  PROCESSO Nº 203.389/2019 e apenso 

OBJETO: Aquisição de diversos materiais elétricos
O texto integral do edital e todas as informações sobre a licitação estarão 
disponíveis para download no endereço http://www.mogidascruzes.sp.gov.
br/licitacao/. A sessão ocorrerá às 09h00 do dia 15 de janeiro de 2020, na 
Sala de Licitações da Prefeitura Municipal de Mogi das Cruzes, na Av. Ver. 
Narciso Yague Guimarães, 277 – 1º Andar.

Mogi das Cruzes, 27 de dezembro de 2019
GLAUCO LUIZ SILVA – Diretor Geral

SERVIÇO MUNICIPAL DE ÁGUAS E ESGOTOS 
DE MOGI DAS CRUZES - SEMAE

HOMOLOGAÇÃO - Pregão Nº 106/2019 - PROCESSO Nº 203.753/2019 
OBJETO: Aquisição de diversas ferramentas.
EMPRESA VENCEDORA: Lotes 55,66: Fracassado - Lotes 18,38,39: 
GOAN MERCADO DE MAT.P/CONSTR. LTDA. - EPP. no valor global de 
R$ 211,11 - Lotes 19, 20, 21, 22, 23, 24, 25, 26, 27, 28, 29, 30, 33, 36, 42, 
43, 45, 46, 47, 48, 49, 50, 51, 52, 53, 54, 57, 65, 69: AMANCIO MATERIAIS 
PARA CONSTRUÇÃO LTDA ME no valor global de R$ 2.473,55 - Lotes 
2,3,5,6,8,9,10,12,13,14,15,16,17,58,59,60,61,62,63,68,70: ELETRIFICAR 
SERVICOS DE MANUTENCAO ELETRICA E HIDRAULICA LTDA no valor 
global de R$ 1.587,98 - Lotes 1,4,7,11,31,32,34,35,37,40,41,44,56,64,67,7
1,72: DELTA COMÉRCIO DE MÁQUINAS, FERRAGENS E FERRAMEN-
TAS EIRELI. no valor global de R$ 2.096,84.

Mogi das Cruzes, em 27 de dezembro de 2019
Glauco Luiz Silva - Diretor Geral

SERVIÇO MUNICIPAL DE ÁGUAS E ESGOTOS 
DE MOGI DAS CRUZES - SEMAE

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO Nº 112/2019  PROCESSO Nº 203.389/2019 e apenso 

OBJETO: Aquisição de diversos materiais elétricos
O texto integral do edital e todas as informações sobre a licitação estarão 
disponíveis para download no endereço http://www.mogidascruzes.sp.gov.
br/licitacao/. A sessão ocorrerá às 09h00 do dia 15 de janeiro de 2020, na 
Sala de Licitações da Prefeitura Municipal de Mogi das Cruzes, na Av. Ver. 
Narciso Yague Guimarães, 277 – 1º Andar.

Mogi das Cruzes, 27 de dezembro de 2019
GLAUCO LUIZ SILVA – Diretor Geral

Intrader D.T.V.M. Ltda.
CNPJ 15.489.568/0001-95

Demonstrações do Resultado - Semestres findos em 30 de junho de 2019 e 2018
(Valores expressos em milhares de reais, exceto lucro por ação)

Notas explicativas às demonstrações contábeis - Semestres findos em
30 de junho de 2019 e 2018 (Valores expressos em milhares de reais, exceto lucro por ação)

Balanço Patrimonial - Semestres findos em 30 de junho de 2019 e 2018 (Valores expressos em milhares de reais)
Demonstrações Financeiras para os Semestres findos em 30 de junho de 2019 e 2018

ATIVO NE 30/06/2019 30/06/2018
CIRCULANTE  3.456 677
CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA 4 338 24
TVM E INSTRUMENTOS FINANCEIROS DERIVATIVOS 5 1.562 551
 Carteira própria  1.562 551
OUTROS CRÉDITOS  1.511 63
 Rendas a receber de serviços prestados 6 1.020 -
 (-) Provisão para perdas em recebíveis 7 (294) -
 Diversos 8 785 63
OUTROS VALORES E BENS  45 39
 Despesas antecipadas  45 39
NÃO CIRCULANTE  491 494
IMOBILIZADO DE USO 9 478 478
 Outras imobilizações de uso  887 780
 (Depreciações acumuladas)  (409) (302)
INTANGÍVEL 10 13 16
 Ativos Intangíveis  16 16
 (Amortização acumulada)  (3) -
TOTAL DO ATIVO  3.947 1.171

Demonstração dos Fluxos de Caixa pelo Método Indireto 30/06/2019 30/06/2018
Fluxos de caixa das atividades operacionais
Lucro líquido (prejuízo) do semestre 718 (891)
Depreciações e amortizações 64 33
Provisão para perdas em recebíveis 294 -
Provisão de impostos (307) -
    769 (858)
Variação de Ativos e Obrigações (456) 947
(Aumento) redução em TVM e instrumentos financeiros derivativos (593) 908
(Aumento) redução de outros créditos (674) (38)
(Aumento) redução de outros valores e bens 5 (39)
Aumento (redução) em outras obrigações 806 116
Caixa líquido proveniente das atividades operacionais 313 89
Fluxos de caixa das atividades de investimento
Inversões em:
Imobilizado de uso (25) (83)
Inversões líquidas no intangível (-) (16)
Caixa líquido usado nas atividades de investimento (25) (99)
Fluxos de caixa das atividades de financiamento
Dividendos pagos (22) -
Caixa líquido usado nas atividades de financiamento (22) -
Aumento líquido de caixa e equivalentes de caixa 266 (10)
Caixa e equivalentes de caixa no início do semestre 338 34
Caixa e equivalentes de caixa no fim do semestre 72 24

PASSIVO NE 30/06/2019 30/06/2018
CIRCULANTE  1.853 383
OUTRAS OBRIGAÇÕES 11 1.853 383
 Fiscais e previdenciárias  1.331 186
 Diversas  522 197
PATRIMÔNIO LÍQUIDO  2.094 788
 Capital: 12.1
  Domiciliados no país  750 750
 Reservas de lucros 12.2 1.344 38
TOTAL DO PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO  3.947 1.171

Demonstração dos fluxos de caixa - Semestres findos em 30 de junho de 2019 e 2018
(Valores expressos em milhares de reais)

Paulo Roberto Mercado Júnior - Diretor Sergio Ferraz dos Santos - Contador CRC1SP 179881/O-5

1. Contexto Operacional: A Intrader Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliarios Ltda. 
(“Distribuidora”), iniciou suas atividades em 04 de abril de 2012 após sua homologação ter 
sido aprovada pelo Banco Central do Brasil, tem por objetivo efetuar operações de interme-
diação no mercado aberto, além de gerir e administrar recursos de terceiros. 2. Apresentação 
das Demonstrações Contabeis: As demonstrações contábeis foram preparadas de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil, com base, mais especificamente, nas diretrizes 
contábeis emanadas das Leis nos 4.595/1964 (Lei do Sistema Financeiro Nacional) e 
6.404/1976 (Lei das Sociedades por Ações) com as alterações introduzidas pelas Leis nos 
11.638/2007 e 11.941/2009, para a contabilização das operações, associadas às normas e 
instruções do Conselho Monetário Nacional (CMN) e do Banco Central do Brasil (BACEN), 
por meio do Plano Contábil das Instituições do Sistema Financeiro Nacional – COSIF. Estas 
demonstrações contábeis foram aprovadas pela Administração da Distribuidora em 18 de 
dezembro de 2019. 3. Resumo das Principais Práticas Contábeis: Os principais critérios 
adotados para a elaboração das demonstrações contábeis são os seguintes: a. Moeda fun-
cional e de apresentação: As demonstrações contábeis estão apresentadas em Real, que 
é a moeda funcional e de apresentação da Distribuidora. b. Apuração dos Resultados: O 
resultado, de forma geral, é apurado de acordo com o regime de competência, que estabele-
ce que as receitas e despesas devam ser incluídas na apuração dos resultados dos períodos 
em que ocorrerem, sempre simultaneamente quando se correlacionarem, independentemen-
te de recebimento ou pagamento. No caso das receitas com administração de recursos de 
terceiros (fundos de investimento), o reconhecimento contábil é efetuado pelo regime de 
competência, com base no recebimento dos valores devidos pelos fundos de investimentos 
administrados pela Distribuidora. As operações com taxas prefixadas são registradas pelo 
valor de resgate e as receitas e despesas correspondentes ao período futuro são apresenta-
das em conta redutora dos respectivos ativos e passivos. As receitas e despesas de natureza 
financeira são contabilizadas pelo critério pro rata dia e calculadas com base no método ex-
ponencial. As operações com taxas pós-fixadas ou indexadas a moedas estrangeiras são 
atualizadas até a data do balanço. c. Títulos e Valores Mobiliários e Instrumentos Finan-
ceiros Derivativos: Conforme estabelecido pela Circular nº 3.068/2001 do Banco Central do 
Brasil (BACEN), os títulos e valores mobiliários são avaliados e classificados da seguinte 
forma: Títulos para negociação: são adquiridos com o propósito de serem ativos e fre-
quentemente negociados. São registrados pelo valor de aquisição, acrescidos dos rendi-
mentos auferidos, e ajustados pelo valor de mercado em contrapartida ao resultado do perío-
do; Títulos disponíveis para venda: são aqueles que não se enquadram como para 
negociação ou como mantidos até o vencimento. São registrados pelo custo de aquisição, 
acrescidos dos rendimentos auferidos em contrapartida ao resultado do período, e ajustados 
ao valor de mercado em contrapartida ao patrimônio líquido, deduzidos dos efeitos tributários, 
os quais só serão reconhecidos no resultado quando da efetiva realização; e Títulos mantidos 
até o vencimento: são aqueles para os quais há a intenção e capacidade financeira para 
sua manutenção em carteira até o vencimento, são avaliados pelos custos de aquisição, 
acrescidos dos rendimentos auferidos em contrapartida ao resultado do período. Os 
títulos e valores mobiliários classificados nas categorias de negociação e disponível para 
venda, bem como os instrumentos financeiros derivativos, são demonstrados no balanço 
patrimonial pelo seu valor justo estimado. O valor justo geralmente baseia-se em cotações de 
preços de mercado ou cotações de preços de mercado para ativos ou passivos com caracte-
rísticas semelhantes. Se esses preços de mercado não estiverem disponíveis, os valores 
justos são baseados em cotações de operadores de mercado, modelos de precificação, fluxo 
de caixa descontado ou técnicas similares, para as quais a determinação do valor justo possa 
exigir julgamento ou estimativa significativa por parte da Administração. d. Rendas a Receber 
Sobre Serviços Prestados: Nesta categoria são registrados os recebíveis por serviços pres-
tados de administração de fundos de investimento, e as rendas são reconhecidas a partir das 
premissas previstas nos contratos, em consonância com o regime de competência. e. Provi-
são para Perdas em Recebíveis: As perdas no recebimento de serviços prestados estimadas 
para a carteira de recebíveis são calculadas a partir de premissas que envolvem principal-
mente a capacidade de pagamento dos fundos administrados pela Distribuidora, observando 
o nível de atraso no pagamento dos valores contratados, e são efetuadas com base em cri-
térios consistentes e verificáveis, amparadas por informações obtidas a partir de bases inter-
nas, contemplando, além da capacidade de pagamento, a pontualidade e a liquidez para fazer 
frente aos pagamentos. A Administração classifica um recebível como não performado quan-
do identifica evidência objetiva de perda no seu recebimento, desta forma é reconhecida uma 
provisão. As perdas por redução ao valor recuperável são reconhecidas nas demonstrações 
do resultado em “provisão para perdas no recebimento de serviços”, em contrapartida à con-
ta redutora de “provisão para perdas em recebíveis” no ativo circulante. f. Ativos e Passivos 
Circulantes e Não Circulantes: Os ativos estão demonstrados pelos valores de realização, 
incluindo, quando aplicável, os rendimentos e as variações monetárias auferidos (em base 
pro rata dia) e provisão para perda, quando julgada necessária. Os passivos demonstrados 
incluem os valores conhecidos e mensuráveis, acrescidos dos encargos e das variações 
monetárias, incorridos (em base pro rata dia). A segregação entre circulante e não circulante 
dos ativos e passivos leva em consideração os prazos de realização e exigibilidade, sendo 
que os valores vencíveis ou exigíveis no prazo de até 360 dias são classificados como circu-
lante. g. Imobilizado de Uso: O imobilizado de uso está contabilizado ao custo da aquisição 
e a depreciação é calculada pelo método linear, com base em taxas que levam em conside-
ração a vida útil-econômica dos bens, segundo parâmetros estabelecidos pela legislação 
tributária sendo: 20% a.a. para Sistema de Processamento de Dados e Sistema de Transpor-
tes; e 10% a.a. para as demais contas. h. Intangível: Os intangíveis são registrados os direi-
tos adquiridos que tenham por objeto bens incorpóreos destinados à manutenção da Distri-
buidora ou exercidos com essa finalidade, de acordo com a Resolução 4.534/2016 do BACEN. 
São registrados pelo custo de aquisição e amortizados pelo método linear, com base na vida 
útil estimada e segundo parâmetros e taxas estabelecidos pela legislação tributária à taxa de 
20% a.a. i. Provisão para Imposto de Renda e Contribuição Social: A provisão para o 
imposto de renda é constituída à alíquota de 15% do lucro tributável, acrescida de adicional 
de 10% sobre os lucros que excederem R$ 240 no ano. E, a provisão para contribuição social 
está sendo calculada à alíquota de 15%, após efetuados os ajustes determinados pela legis-
lação fiscal. j. Redução ao valor recuperável de ativos (impairment): De acordo com o 
Pronunciamento Técnico CPC – 01, aprovado pela Resolução CMN nº 3.566/08, é reconhe-
cida uma perda por impairment se o valor de contabilização de um ativo ou de sua unidade 
geradora de caixa excede seu valor recuperável. Uma unidade geradora de caixa é o menor 
grupo identificável de ativos que gera fluxos de caixa substancialmente independentes de 
outros ativos e grupos. A partir de 2008, os valores dos ativos não financeiros são revistos, no 
mínimo, anualmente para determinar se há alguma indicação de perda por impairment. Na 
avaliação da administração não houve indícios de perda por impairment no semestre findo 
em 30 de junho de 2019. k. Provisões, ativos contingentes e obrigações legais, fiscais e 
previdenciárias: O reconhecimento, a mensuração e a divulgação das provisões, dos ativos 
contingentes e obrigações legais estão sendo efetuados para o semestre findo em 30 de junho 

de 2019, baseadas nos critérios definidos na Carta Circular BACEN nº 3.429/10 e na Resolu-
ção CMN nº 3.823/09 que aprova o Pronunciamento Técnico CPC-25. • Ativos contingentes 
- não são reconhecidos nas demonstrações financeiras, exceto quando da existência de 
evidências que propiciem a garantia de sua realização, sobre as quais não cabem mais re-
cursos. • Provisões para riscos - são reconhecidas nas demonstrações financeiras quando, 
baseado na opinião de assessores jurídicos e da Administração, for considerado provável o 
risco de perda de uma ação judicial ou administrativa, com uma provável saída de recursos 
para a liquidação das obrigações e quando os montantes envolvidos forem mensuráveis com 
suficiente segurança. • Os passivos contingentes classificados como perdas possíveis pelos 
assessores jurídicos são apenas divulgados em notas explicativas, enquanto aqueles classi-
ficados como perda remota não requerem provisão e divulgação. • Obrigações legais - fiscais 
e previdenciárias - referem-se a demandas judiciais, nas quais estão sendo contestadas a 
legalidade e a constitucionalidade de alguns tributos. Os montantes discutidos são integral-
mente registrados nas demonstrações financeiras e atualizados de acordo com a legislação 
fiscal. Os depósitos judiciais são mantidos em conta de ativo, sem serem deduzidos das 
provisões para passivos contingentes, em atendimento às normas do BACEN. l. Eventos 
subsequentes: Correspondem aos eventos ocorridos entre a data-base das demonstrações 
contábeis e a data de autorização para sua emissão. São compostos por: • Eventos que ori-
ginam ajustes: são aqueles que evidenciam condições que já existiam na data-base das de-
monstrações contábeis; e • Eventos que não originam ajustes: são aqueles que evidenciam 
condições que não existiam na data-base das demonstrações contábeis. 4. Caixa e Equiva-
lentes de Caixa: Para fins de elaboração das demonstrações dos fluxos de caixa, o caixa e 
equivalentes de caixa, de acordo com a Resolução CMN nº 3.604/08, do Conselho Monetário 
Nacional, são representados por dinheiro em caixa e depósitos em instituições financeiras, 
incluídos na rubrica de disponibilidades e aplicações interfinanceiras de liquidez com prazo 
original de até 90 dias, que possuem conversibilidade imediata em caixa e estão sujeitos a 
um insignificante risco de mudança de valor de mercado. Dentre os recursos disponíveis com 
essas características, são classificados como equivalentes de caixa somente aqueles recursos 
mantidos com a finalidade de atender a compromissos de caixa de curto prazo e não para 
investimento ou outros fins. 30/06/2019 30/06/2018
Caixa e Equivalentes de Caixa
Disponibilidades - Depósitos bancários 338 24
Total do caixa e equivalentes de caixa 338 24
5. Títulos E Valores Mobiliarios: Em 30 de junho de 2019 e 2018, os títulos e valores mo-
biliários estavam classificados na categoria “Disponível para Negociação”, e estavam assim 
demonstrados: 30/06/2019 30/06/2018
Cotas de Fundo de Investimento 1.562 551
Total 1.562 551
As cotas de fundos de investimento foram atualizadas pelo respectivo valor da cota, no último dia 
útil do semestre. 6. Rendas A Receber: Referem-se aos serviços prestados de administração 
de fundos de investimento, reconhecidos até a data do balanço pelo regime de competência, 
com vencimentos imediatos contra apresentação da respectiva cobrança. 7. Provisão para 
Perdas no Recebimento de Serviços: Referem-se aos valores estimados pela Administração 
decorrente de serviços prestados de administração de fundos de investimento, cujo recebimento 
encontra-se pendente. 8. Outros Créditos: 30/06/2019 30/06/2018
Diversos
Adiantamentos e antecipações 25 -
Créditos Tributários de Diferenças Temporárias 117 -
Impostos e contribuições a compensar 530 34
Pagamentos a ressarcir 103 25
Devedores diversos País 10 4
Total 785 63
9. Imobilizado de Uso:  30/06/2019  30/06/2018
 Custo Depreciação Líquido Líquido
Instalações 266 (73) 193 217
Móveis e equipamentos de uso 192 (113) 79 95
Equipamentos de comunicação e
 processamento de dados 265 (187) 78 86
Veículos 164 (36) 128 80
Total 887 (409) 478 478
10. Intangível:  30/06/2019  30/06/2018
 Custo Amortização Líquido Líquido
Software 16 (3) 13 -
Total 16 (3) 13 -
11. Outras Obrigações: 30/06/2019 30/06/2018
Fiscais e previdenciárias 1.331 186
Impostos e contribuições sobre o lucro 632 -
Impostos e contribuições a recolher 699 186
Diversas 522 -
Despesas de pessoal 462 193
Outras despesas administrativas 38 4
Credores diversos País 22 -
 1.853 383
12. Patrimônio Líquido: 12.1 Capital Social: O capital Social de R$ 750, está representado 
por 750.000 quotas, totalmente subscritas e integralizadas na data do balanço, por cotistas 
domiciliados no país. 12.2 Reservas de lucros: As reservas de lucros são constituídas no 
encerramento do exercício social em montante equivalente a 100% dos resultados apurados 
pela Distribuidora, após as destinações para distribuição de lucros, para fazer frente a eventuais 
perdas futuras. No balanço intermediário relativo ao primeiro semestre de 2019, os lucros 
auferidos permanecem na rubrica de lucros acumulados até o encerramento do exercício, 
quando será deliberada a sua destinação. 12.3 Dividendos e Juros sobre o capital próprio: 
No primeiro semestre de 2019 foram pagos os juros sobre capital próprio provisionados e rela-
tivos ao exercício 2018, no montante de R$ 91, conforme faculta o artigo 9º da Lei nº 9.249/95.
13. Receitas com Prestação de Serviços: 30/06/2019 30/06/2018
Rendas de Administração de Fundos 5.787 1.775
 5.787 1.775
A Distribuidora administra fundos de investimentos, cujos patrimônios líquidos totalizavam R$ 
5.443.197 (em 30/06/2018, R$ 6.306.406). 14. Provisão para Perdas no Recebimento de Ser-
viços: A Administração avaliou ao final do exercício a sua carteira de recebíveis, identificando 
fundos de investimento que estão com parcelas em atraso, constituindo provisão no montante 

de R$ 88. Na avaliação da administração, as provisões para as perdas são constituídas 
em montantes suficientes para fazer face a perdas estimadas na realização dos recebíveis.
15. Outras Despesas Administrativas: 30/06/2019 30/06/2018
Energia (25) (14)
Aluguel (157) (103)
Comunicação (9) (44)
Processamento de dados (695) (553)
Promoções e relações públicas (21) (50)
Despesas de seguros (30) (36)
Despesas do sistema financeiro (152) (695)
Serviços técnicos especializados e de terceiros (1.195) (350)
Despesas de transporte (50) (46)
Despesas de viagem (23) (59)
Despesas com cartório (32) (97)
Outras despesas administrativas (128) (180)
Depreciação (64) (33)
 (2.581) (2.260)
16. Contingências: Em 30 de junho de 2019, existia um processo judicial com natureza cível, 
cuja avaliação de risco efetuada pelos assessores legais foi de risco possível. Não foram 
provisionados os processos de risco possível conforme normativos e CPC 25.
 Quantidade Valor estimado das causas
Natureza de causas 30/06/2019 30/06/2018
Processo cível (risco possível) (a) 1 10 10
17. Ouvidoria: O componente organizacional de ouvidoria encontra-se em funcionamento e a 
sua estrutura atende às disposições estabelecidas por meio da Resolução CMN nº 4.433/2015 
do Banco Central do Brasil. Ouvidoria: 0800-8788888; Sitio: www.intraderdtvm.com.br. 
18. Gerenciamento de Riscos: A atividade de gerenciamento dos riscos é altamente estra-
tégica em virtude da crescente complexidade dos serviços e produtos. Risco de Mercado: O 
gerenciamento de risco de mercado e efetuado de forma centralizada, por área administrativa 
que mantém independência com relação à mesa de operações. A Distribuidora encontra-se 
apta a atender as exigências da Resolução CMN nº 4.557/2017 que trata da estrutura de 
gerenciamento do risco de mercado, nos prazos estabelecidos. Risco Operacional: Em 
atendimento à Resolução CMN nº 4.557/2017, a Distribuidora estruturou e instituiu o seu 
sistema de Gerenciamento de Riscos Operacionais, estando capacitada a identificar, ava-
liar, monitorar e mitigar este tipo de risco. Risco de Crédito: Risco de Crédito consiste na 
possibilidade de ocorrência de perdas associadas ao não cumprimento, pela contraparte, 
de obrigações financeiras nos termos pactuados. O Risco de Crédito da Intrader DTVM é, 
atualmente, considerado imaterial devido a atividade desenvolvida por esta. O Risco de Crédito 
é hoje proveniente de operações que representam baixo risco, sendo elas, basicamente, 
recebimento de taxa de administração de fundos.  19. Outras Informações: a) Convergência 
das normas internacionais de contabilidade: Em aderência ao processo de convergência com 
as normas internacionais de contabilidade, o Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) 
emitiu vários pronunciamentos contábeis, bem como suas interpretações e orientações, os 
quais serão aplicáveis às instituições financeiras somente quando aprovados pelo CMN. Os 
pronunciamentos contábeis já aprovados pelo CMN foram: • Pronunciamento conceitual básico 
(R1) “Estrutura conceitual para elaboração e divulgação de relatório contábil – financeiro”, 
homologado pela Resolução CMN nº 4.144/2012; • CPC 01 “Redução ao valor recuperável 
de ativos”, homologado pela Resolução CMN nº 3.566/2008”; • CPC 02 “Efeitos das mudanças 
nas taxas de câmbio e conversão de Demonstrações Contábeis”, regulamentada pelo Bacen 
através da resolução 4.524/2016; • CPC 03 “Demonstrações do fluxo de caixa”, homologado 
pela Resolução CMN nº 3.604/2008; • CPC 04 “Ativo Intangível”, homologado pela Resolução 
CMN nº 4.534/2016; • CPC 05 “Divulgação de partes relacionadas”, homologado pela Resolução 
CMN nº 3.750/2009; • CPC 10 “Pagamento baseado em ações”, homologado pela Resolução 
CMN nº 3.989/2011; • CPC 23 “Políticas contábeis, mudança de estimativa e retificação de 
erro”, homologado pela Resolução CMN nº 4.007/2011; • CPC 24 “Contabilização e divulgação 
de eventos subsequentes”, homologação pela Resolução nº 3.973/2011; • CPC 25 “Provisões, 
passivos contingentes e ativos contingentes”, homologado pela Resolução CMN nº 3.823/2009. 
• CPC 25 “Provisões, passivos contingentes e ativos contingentes”, homologado pela Resolu-
ção CMN nº 3.823/2009. • CPC 27 “Ativo Imobilizado”, homologado pela Resolução CMN nº 
4.535/2016. • CPC 33 (R1) “Benefícios a Empregados”, homologado pela Resolução CMN nº 
4.424/2015. 20. Eventos Subsequentes: Não há eventos subsequentes após o encerramento 
do primeiro semestre de 2019.

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido
(Valores expressos em milhares de reais)

    Ajustes de Lucros ou
  Reservas Reservas Avaliação Prejuízos
 Capital Legal/ Especiais Patri- Acu-
 Realizado Expansão de Lucros monial mulados Total
SALDOS EM 01/01/2019 750 499 456 - - 1.705
Dividendos - - (22) - - (22)
Lucro líquido do semestre - - - - 411 411
SALDOS EM 30/06/2019 750 499 434 - 411 2.094
MUTAÇÕES DO SEMESTRE: - - (22) - 411 389
SALDOS EM 01/01/2018 750 - 929 - - 1.679
Prejuízo do semestre - - - - (891) (891)
SALDOS EM 30/06/2018 750 - 929 - (891) 788
MUTAÇÕES DO SEMESTRE: - - - - (891) (891)

    NE 30/06/2019 30/06/2018
RECEITAS DE INTERMEDIAÇÃO FINANCEIRA  688 133
Resultado de operações com títulos e valores mobiliários  688 133
RESULTADO BRUTO DA INTERMEDIAÇÃO FINANCEIRA  688 133
OUTRAS RECEITAS/ DESPESAS OPERACIONAIS  30 (1.024)
Receitas de prestação de serviços 13 5.787 1.775
Provisão para perdas no recebimento de serviços 14 (205) -
Despesas de pessoal  (2.303) (372)
Outras despesas administrativas 15 (2.581) (2.260)
Despesas tributárias  (462) (156)
Outras receitas operacionais  1 5
Outras despesas operacionais  (207) (16)
RESULTADO OPERACIONAL  718 (891)
RESULTADO ANTES DA TRIBUTAÇÃO SOBRE O LUCRO
 E PARTICIPAÇÕES  718 (891)
IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL  (307) -
 Provisão para imposto de renda  (185) -
 Provisão para contribuição Social  (122) -
LUCRO LÍQUIDO (PREJUÍZO) DO SEMESTRE  411 (891)
JUROS DE CAPITAL PRÓPRIO
Nº de cotas:  750.000 750.000
Lucro (prejuízo) por cota R$  0,54 (1.18)
Demonstrações do resultado abrangente - Semestres findos em 30 de junho de 2019 e 2018

(Valores expressos em milhares de reais, exceto lucro por ação)
DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO ABRANGENTE 30/06/2019 30/06/2018
RESULTADO DO SEMESTRE 411 (891)
OUTROS RESULTADOS ABRANGENTES - -
Ajustes de avaliação patrimonial - -
TOTAL DE RESULTADOS ABRANGENTES 411 (891)

Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Contábeis
Aos Administradores e aos cotistas da Intrader Distribuidora de Titulos e Valores Mobilia-
rios Ltda. - São Paulo - SP. Opinião: Examinamos as demonstrações contábeis da Intrader 
Distribuidora de Titulos e Valores Mobiliarios Ltda. (“Distribuidora”), que compreendem o 
balanço patrimonial em 30 de junho de 2019 e as respectivas demonstrações do resultado, 
do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o 
semestre findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o 
resumo das principais políticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações contábeis 
acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição 
patrimonial e financeira da Intrader Distribuidora de Titulos e Valores Mobiliarios Ltda. 
em 30 de junho de 2019, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o 
semestre findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis 
às instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil. Base para opinião: Nos-
sa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. 
Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a 
seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis”. 
Somos independentes em relação à Distribuidora, de acordo com os princípios éticos relevan-
tes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas 
pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades 
éticas conforme essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e 
apropriada para fundamentar nossa opinião. Outros assuntos: As demonstrações contábeis 
da Distribuidora do semestre findo em 30 de junho de 2018, apresentadas para fins de com-
parabilidade, foram examinadas por outro auditor independente que emitiu relatório em 30 de 
outubro de 2018 com opinião com modificação sobre essas demonstrações contábeis, de que 
a Distribuidora possuía valores a receber pelos serviços prestados no montante de R$ 1.583 
mil, que somente foram registrados quando do recebimento em caixa no mês subsequente 
à data-base de 30/6/2018, sendo reconhecida pelo regime de caixa. Conforme descrito na 
nota explicativa nº 15, às demonstrações contábeis de 30 de junho de 2018, a partir de 
julho de 2018 os registros foram efetuados atendendo o regime de competência. Outras 
informações que acompanham as demonstrações contábeis e o relatório do auditor: 
A administração da Distribuidora é responsável por essas e outras informações que com-
preendem o Relatório da Administração. Nossa opinião sobre as demonstrações contábeis 
não abrange o Relatório da Administração e não expressamos qualquer forma de conclusão 

de auditoria sobre esse relatório. Em conexão com a auditoria das demonstrações contábeis, 
nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se 
esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações contábeis ou 
com o nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de 
forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante 
no Relatório da Administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada 
a relatar a este respeito. Responsabilidades da administração e da governança pelas 
demonstrações contábeis: A administração da Distribuidora é responsável pela elaboração 
das demonstrações contábeis de acordo com as práticas adotadas no Brasil aplicáveis às 
instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil e pelos controles internos 
que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações contá-
beis livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na 
elaboração das demonstrações contábeis, a administração é responsável pela avaliação da 
capacidade de a Distribuidora continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos 
relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração 
das demonstrações contábeis, a não ser que a administração pretenda liquidar a Distribuidora 
ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerra-
mento das operações. Os responsáveis pela governança da Distribuidora são aqueles com 
responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações contábeis. 
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis: Nossos 
objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis, tomadas em 
conjunto, estejam livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude 
ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto 
nível de segurança, mas, não, uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as 
normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções 
relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consi-
deradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de 
uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas 
referidas demonstrações contábeis. Como parte da auditoria realizada, de acordo com as 
normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mante-
mos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os 
riscos de distorção relevante nas demonstrações contábeis, independentemente se causada 

por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais 
riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar 
nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do 
que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, 
conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. • Obtemos entendimento 
dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de audi-
toria apropriados nas circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre 
a eficácia dos controles internos da Distribuidora. • Avaliamos a adequação das políticas 
contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações 
feitas pela administração. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração da 
Distribuidora, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de 
auditoria obtidas, se existe uma incerteza relevante em relação a eventos ou condições que 
possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional 
da Entidade. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em 
nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações contábeis ou 
incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclu-
sões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. 
Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Distribuidora a não mais se manter em 
continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das 
demonstrações contábeis, inclusive as divulgações e se as demonstrações contábeis repre-
sentam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo 
de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela administração da 
Distribuidora a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e 
das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas 
nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 18 de dezembro de 2019.
Russell Bedford Brasil
Maciel Auditores S/S

2 CRC RS 5.460/O-0 “T” SP
Luciano Gomes dos Santos

1 CRC RS 59.628/O-2
Sócio Responsável Técnico

Dennis Pavia Villalva
1 CRC SP - 246.768/O-6

Sócio Responsável Técnico

Avisos de disputa: 
PREGÃO PRESENCIAL Nº.135/19

PROCESSO ADMINISTRATIVO N°.53448/2019
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE 
MUDAS DE PLANTAS.
DATA E LOCAL DE ENTREGA E ABERTURA DOS EN-
VELOPES: 14/01/2019 ÀS 09:00 HORAS, NA SALA DE 
LICITAÇÕES SITUADA NA RUA JOAQUIM DAS NEVES, 
211, TÉRREO - VILA CALDAS – CARAPICUÍBA/SP - CEP: 
06310-030. 

PREGÃO PRESENCIAL N°136/19
PROCESSO ADMINISTRATIVO N°. 108496 / 2019

OBJETO: AQUISIÇÃO DE MATERIAIS PARA APLICAÇÕES 
DE INSULINA.
DATA E LOCAL DE ENTREGA E ABERTURA DOS ENVE-
LOPES: 14/01/2019 ÀS 15:00 HORAS, NA SALA DE LICI-
TAÇÕES SITUADA NA RUA JOAQUIM DAS NEVES, 211 
- VILA CALDAS – CARAPICUÍBA/SP - CEP:06310-030. 

Concorrência Publica nº 20/19
Processo Administrativo nº 78853/19

Objeto: Contratação de empresa especializada para 
realizar o Programa de Formação Continuada de Ca-
rapicuíba, visando à capacitação de professores, coor-
denadores, diretores e profissionais da rede municipal 
de educação.
Recebimento e abertura dos envelopes dia 29/01/20 
às 09:00 horas. 
Todos os Editais disponíveis no site: www.carapicuiba.
sp.gov.br e no depto. de Licitações e Compras, para re-
tirada com mídia de CD regravável. Informações: (11) 
4164-5500 ramal 5442.

Carapicuíba, 27 de dezembro de 2019.
Marco Aurélio dos Santos Neves 

Prefeito

Prefeitura Municipal 
de Carapicuíba

Hire SP 2 Empreendimentos e Participações Ltda.
CNPJ/MF nº 29.271.544/0001-70 – NIRE 35.235.146.853

3ª Alteração do Contrato Social
Pelo presente instrumento particular, os abaixo assinados: Hire Capital Ltda., CNPJ/MF nº 26.728.13/0001-95, neste ato 
representada por seu administrador, Fernando Vanossi, RG nº 27.543.874-0 SSP/SP e CPF/MF nº 298.360.398-99 (“Hire 
Capital”); H3PAR Participações Ltda., CNPJ/MF nº 09.000.574/0001-34, NIRE 35.221.615.228, neste ato representada 
por seu administrador, Gabriel Heilberg, RG nº 35.526.341-5 SSP/SP e CPF/MF nº 372.051.128-69 (“H3Par”); Provence 
Investimentos S.A., CNPJ/MF nº 18.005.109/0001-87, NIRE 35.300.450.779, neste ato representada por seu diretor, 
Thomaz Brunetti de Abreu Figueiredo, RG nº 33.879.579-0 SSP/SP e CPF/MF nº 227.610.968-86, e por seu procurador, 
Vitor Morais Morosine, RG nº 2925617 SSP/PB e CPF/MF nº 079.468.154-92 (“Provence”); Mamon Participações e 
Empreendimentos Ltda., CNPJ/MF nº 12.968.338/0001-10, NIRE 35.224.889.574, neste ato representada por seus admi-
nistradores Henri Rene Christian Stad, RG nº 6.460.091 DOPS/SP e CPF/MF nº 516.490.398-91, e Richard Gabriel Stad, 
RG nº 44.082.940-9 SSP/SP e CPF/MF nº 327.378.218-86 (“Mamon”); Marcos Alberto Lederman, RG nº 12.396.303-5 
SSP/SP e CPF/MF nº 054.398.358-73; Adolfo Bobrow, RG nº 7.459.787-5 SSP/SP e CPF/MF nº 031.185.718-37; Jairo 
Waiswol, RG 16.151.815-1 SSP/SP e CPF/MF nº 045.380.548-52; BMMB Veritas Investimentos Imobiliários Ltda., CNPJ/
MF nº 17.886.759/0001-16, NIRE 35.227.466.674, neste ato representada por seus diretores, Thiago Antonio Dias, RG nº 
32.294.707-8 e CPF/MF nº 296.869.308-50; Luciano Mollica, RG nº 25.446.689-8 SSP/SP e CPF/MF nº 247.922.448-11; 
e Renato José Mirisola Rodrigues, RG nº 27.544.007-2 SSP/SP e CPF/MF nº 275.861.508-85, (“BMMB”); Guilherme 
Schvartsman, RG nº 44.083.977-4 SSP/SP e CPF/MF nº 370.035.498-32; Daniel Eduardo Mehler, RNE W199768-K 
CGPI/DIREX/DPF e CPF/MF nº 011.785.748-30; Lowe Participações Societárias Ltda., CNPJ/MF nº 10.820.217/0001-
00, NIRE 35.223.263.949, neste ato representada por seu sócio administrador, Romero Venâncio Rodrigues Filho, RG nº 
27.178.343-6 SSP/SP e CPF/MF nº 274.038.788-17; Rodrigo Amorim Ribeiro de Moraes, RG nº 2541461 SSP/PE e CPF/
MF nº 373.094.984-53; Melzzy Participações Eireli, CNPJ/MF nº  17.959.182/0001-25, NIRE 35.601.828.312, neste ato 
representada por Denis Donaire Junior, RG nº 1162175466 SSP/SP e CPF/MF nº 177.875.148-25; e Adoke Incorporadora 
e Construtora Ltda., CNPJ/MF nº 13.535.989/0001-80, NIRE 35.225.351.373, neste ato representada por seu administrador 
Fernando Vanossi, RG nº 27.543.874-0 SSP/SP e CPF/MF nº 298.360.398-99 (“Adoke”); Na qualidade de únicos sócios da 
Hire SP 2 Empreendimentos e Participações Ltda., CNPJ/MF nº 29.271.544/0001-70, têm entre si, justos e contratados, 
proceder as seguintes deliberações e alterações do Contrato Social da Sociedade, nos seguintes termos e condições a saber: 
1. Redução do Capital Social 1.1 Os sócios aprovam a redução do capital social por considerá-lo excessivo em relação ao 
objeto social da Sociedade, minorando-o dos atuais R$ 6.550.000,00 para R$ 4.000.000,00, observando o disposto no Art. 
1.084, § 1º do Código Civil, tal redução só será efetivada 90 dias após a publicação desta Alteração Contratual, desde que 
não haja oposição de credores da Sociedade. 1.2 Após a fluência do prazo legal, o quadro social passa a ter a seguinte forma:
Sócio Quotas Pré Redução Quotas Canceladas Quotas Pós Redução
Hire Capital 1 – 1
H3Par 2.221.637 864.912 1.356.725
Provence 766.082 298.245 467.837
Mamon 612.866 238.597 374.269
Marcos 574.561 223.684 350.877
Adolfo 383.041 149.123 233.918
Jairo 383.041 149.123 233.918
BMMB 383.041 149.123 233.918
Guilherme 383.041 149.123 233.918
Daniel 191.520 74.561 116.959
Lowe 268.129 104.386 163.743
Rodrigo 191.520 74.561 116.959
Melzzy 114.912 44.737 70.175
Adoke 76.608 29.825 46.783
Total: 6.550.000 2.550.000 4.000.000

1.3 Em virtude do cancelamento das 2.550.000 quotas, a Sociedade pagará o valor de R$ 2.550.000,00 no prazo de até 24 
meses, contados a partir do registro do presente documento na Junta Comercial do Estado de São Paulo, da seguinte forma:
Sócio Quantia a receber
Hire Capital Ltda. R$ -
H3Par Participações Ltda. R$ 864.912,00
Provence R$ 298.245,00
Mamon R$ 238.597,00
Marcos R$ 223.684,00
Adolfo R$ 149.123,00
Jairo R$ 149.123,00
BMMB R$ 149.123,00
Guilherme R$ 149.123,00
Daniel R$ 74.561,00
Lowe R$ 104.386,00
Rodrigo R$ 74.561,00
Melzzy R$ 44.737,00
Adoke R$ 29.825,00
Total: R$ 2.550.000,00

1.4 Em razão da deliberação acima, a Cláusula 5ª, caput e parágrafo primeiro, do Contrato Social da Socie-
dade passam a vigorar com a seguinte nova redação: “Cláusula 5ª: O capital social é de R$  4.000.000,00, 
dividido em 4.000.000 de quotas, no valor nominal de R$  1,00 cada. Parágrafo Primeiro: O capital social, total-
mente subscrito e integralizado, em moeda corrente nacional, está distribuído entre os sócios conforme abaixo: 
Sócio Quotas Valor nominal (R$) % – Capital Social
Hire Capital 1 1,00 0,00001%
H3Par 1.356.725 1.356.725,00 33,918%
Provence 467.837 467.837,00 11,696%
Mamon 374.269 374.269,00 9,357%
Marcos 350.877 350.87,00 8,772%
Adolfo 233.918 233.918,00 5,848%
Jairo 233.918 233.918,00 5,848%
BMMB 233.918 233.918,00 5,848%
Guilherme 233.918 233.918,00 5,848%
Daniel 116.959 116.959,00 2,924%
Lowe 163.743 163.743,00 4,094%
Rodrigo 116.959 116.959,00 2,924%
Melzzy 70.175 70.175,00 1,754%
Adoke 46.783 46.783,00 1,170%
Total: 4.000.000 R$ 4.000.000,00 100%

E, por assim terem justos e contratados, lavram, datam e assinam, juntamente com 2 testemunhas, o presente instrumento 
em 3 vias de igual teor e forma, obrigando-se fielmente por si e por seus herdeiros e sucessores a cumpri-lo em todos os 
seus termos. São Paulo, 23/12/2019. Assinaturas: Hire Capital Ltda. Por: Fernando Vanossi. H3PAR Participações Ltda. Por: 
Gabriel Heilberg. Provence Investimentos S.A. Por: Thomaz Brunetti de Abreu Figueiredo e Vitor Morais Morosine. Mamon 
Participações e Empreendimentos Ltda. Por: Henri Rene Christian Stad e Richard Gabriel Stad. Marcos Alberto Lederman; 
Adolfo Bobrow; Jairo Waiswol. BMMB Veritas Investimentos Imobiliários Ltda. Por: Thiago Antonio Dias, Luciano Mollica 
e Renato José Mirisola Rodrigues. Guilherme Schvartsman; Daniel Eduardo Mehler. Lowe Participações Societárias Ltda. 
Por: Romero Venâncio Rodrigues Filho. Rodrigo Amorim Ribeiro de Moraes. Melzzy Participações Eireli. Por: Denis Donaire 
Junior. Adoke Incorporadora e Construtora Ltda. Por: Fernando Vanossi. Administradores: Gabriel Heilberg; Fernando Vanossi.

CONCORRÊNCIA – COMUNICAÇÃO AOS LICITANTES
CONCORRÊNCIA N.º 001/2019 – PROCESSO N.º 3.175-PG/2019.
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA FORNECIMENTO DE 
MATERIAL, MÃO-DE-OBRA E EQUIPAMENTOS NECESSÁRIOS PARA EXECUÇÃO DAS 
OBRAS DE DRENAGEM NOS BAIRROS JARDIM SÃO CRISPIM E VILA REAL, CONFORME 
CONSTA DOS MEMORIAIS DESCRITIVOS, PLANILHAS ORÇAMENTÁRIAS, CRONOGRAMAS 
FÍSICO-FINANCEIRO E PROJETOS.
O Município de Jahu torna público, a todos os interessados, que, após a interposição de recurso realizado pela 
empresa RODOSERV ENGENHARIA LTDA, CNPJ: 15.108.349/001-19, fica resguardado o prazo previsto 
no art. 109, § 3º da Lei Federal de nº 8.666/93 para a eventual apresentação de manifestação.
Jahu, 27 de dezembro de 2019.
SILVIA HELENA SORGI.
SECRETARIA DE ECONOMIA E FINANÇAS.

MUNICÍPIO DE JAHU

GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO
SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO PENITENCIÁRIA

COORDENADORIA DE UNIDADES PRISIONAIS 
DA REGIÃO METROPOLITANA DE SÃO PAULO

PENITENCIÁRIA “NILTON SILVA” DE FRANCO DA ROCHA
PREGÃO ELETRÔNICO 026/2019

“Encontra-se aberta na PENITENCIÁRIA “NILTON SILVA” DE FRANCO DA ROCHA, licita-
ção na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO de nº 026/2019, Processo nº 318/19-PNS, tipo MENOR 
PREÇO, referente à Oferta de Compras nº 380154000012019OC00307, objetivando a AQUISIÇÃO 
DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS PERECÍVEIS, para o período de 18 de janeiro a 30 de abril de 2020. 
A realização da sessão pública ocorrerá no dia 15/01/2020, às 09 horas, no endereço eletrônico 
www.bec.sp.gov.br ou www.bec.fazenda.sp.gov.br, e os interessados em participar do certame deverão 
acessar os citados endereços eletrônicos a partir do dia 02/01/2020, mediante a obtenção de senha 
de acesso ao sistema e credenciamento de seus representantes.  O Edital será disponibilizado para 
consulta e cópia na internet através do endereço eletrônico www.bec.sp.gov.br e www.e-negociospu-
blicos.com.br, e ainda poderá ser consultado e ou retirado no Centro Administrativo da Penitenciária 
“Nilton Silva”, de Franco da Rocha, sito à Estrada Edgard Máximo Zambotto – km 44,5 – Serra dos 
Cristais – Franco da Rocha - SP, no horário das 08:00 às 12:00 horas e das 13:00 as 17:00 horas, e as 
informações suplementares poderão ser obtidas através do telefone: (11) 4447-4881 – Andrea/Flavia.”

DIRETORIA DE COMPRAS E CONTRATOS
ABERTURA DE LICITAÇÃO

CONCORRÊNCIA PÚBLICA nº 033/2019
OBJETO: Permissão de uso à título precário das 

instalações do Quiosque localizado na Avenida Rui Sei-
xas, 1500, Jd. Aeroporto – Sec. Mun. De Administração. 
Data Limite para recebimento dos envelopes contendo 
a habilitação e a proposta: 29/01/2020 às 17:00 horas. 
Data da sessão pública de abertura dos envelopes: 
30/01/2020 às 8:30 horas - Local: Diretoria de Compras 
e contratos – 2º andar do Paço Municipal   - Av. Alber-
to Andaló nº 3030. Outras informações: http://www.
riopreto.sp.gov.br/PublicaLicitacao/Visitante.action    

ABERTURA DE LICITAÇÃO
CONCORRÊNCIA PÚBLICA nº 034/2019

OBJETO: Alienação de áreas localizadas no Distrito 
Industrial “Dr. Carlos de Arnaldo e Silva” visando à 
instalação de empresas em diversos ramos de ativi-
dades. – Sec. Mun. De Planejamento. Data Limite para 
recebimento dos envelopes contendo a habilitação e 
a proposta: 30/01/2020 às 17:00 horas. Data da sessão 
pública de abertura dos envelopes: 31/01/2020 às 8:30 
horas - Local: Diretoria de Compras e contratos – 2º 
andar do Paço Municipal - Av. Alberto Andaló nº 3030. 
Outras informações: http://www.riopreto.sp.gov.br/Pu-
blicaLicitacao/Visitante.action    

ABERTURA DE LICITAÇÃO
CONCORRÊNCIA PÚBLICA nº 035/2019

OBJETO: Alienação de áreas localizadas no Mini Distrito 
Prof. Adail Vetorazzo, visando á instalação de empresas 
industriais, comerciais e/ou prestação de serviços – Sec. 
Mun. De Planejamento. Data Limite para recebimento 
dos envelopes contendo a habilitação e a proposta: 
31/01/2020 às 17:00 horas. Data da sessão pública de 
abertura dos envelopes: 03/02/2020 às 8:30 horas - 
Local: Diretoria de Compras e contratos – 2º andar do 
Paço Municipal  - Av. Alberto Andaló nº 3030. Outras 
informações: http://www.riopreto.sp.gov.br/PublicaLi-
citacao/Visitante.action    

PREFEITURA MUNICIPAL
DE SÃO JOSÉ DO RIO PRETO-SP

DIRETORIA DE COMPRAS E CONTRATOS
ABERTURA DE LICITAÇÃO

TOMADA DE PREÇOS nº 046/2019
Proc. 15.764/2019

Objeto: contratação de empreitada de mão de 
obra com fornecimento de materiais e equipa-
mentos visando a reforma/readequação do cen-
tro de atenção psicossocial CAPS infantil norte 
(rua Manoel Francisco Raposeiro, 200, Jd. Simões), 
conforme termo de referência anexo ao edital – 
Sec. Mun. Saúde. Valor estimado: R$ 230.708,34 
– Prazo de execução: 120 dias - Data Limite para 
recebimento dos envelopes contendo a habilita-
ção e a proposta: 21/01/2020 às 17:00 horas. Data 
da sessão pública de abertura dos envelopes: 
22/01/2020 às 08:30 horas - Local: Diretoria de 
Compras e contratos – 2º andar do Paço Munici-
pal  - Av. Alberto Andaló nº 3030. Outras informa-
ções: http://www.riopreto.sp.gov.br/PublicaLici-
tacao/Visitante.action

PREFEITURA MUNICIPAL
DE SÃO JOSÉ DO RIO PRETO-SP

MUNICÍPIO DE VALPARAÍSO
Estado de São Paulo

PROCESSO DE LICITAÇÃO Nº 145/2019 - TOMADA DE PREÇOS Nº 09/2019
TIPO: “menor preço global”

(execução indireta empreitada por preço global).
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA REESTRUTURA URBANA – RECAPEA-
MENTO ASFÁLTICO.
Edital e seus anexos à disposição dos interessados, através do site (www.valparaiso.sp.gov.
br). A visita técnica (opcional) poderá ser realizada até às 14h do dia 14/01/2020, devendo os 
interessados, agendar através do fone (18)3401-9200, ramais 215 e 231, das 9h às 11h e das 
13h às 17h, na Secretaria de Obras e Serviços, o dia da visita. Os interessados em participar 
da presente licitação deverão ser cadastrados junto à Prefeitura Municipal de Valparaíso, 
conforme exigências dos artigos 27 a 31 da Lei Federal nº 8.666/93. As empresas não ca-
dastradas poderão participar desta licitação, desde que requeiram sua inscrição no Setor de 
Licitações da Prefeitura Municipal de Valparaiso até às 14h do dia 14/01/2020, e o pedido de 
cadastramento seja deferido. Documentos e propostas serão recebidos até às 09h15min 
do dia 17/01/2020 e a sessão de abertura dos envelopes será às 09h30min do mesmo dia. 
Maiores informações no endereço acima citado ou pelo telefone (18) 3401-9200 – ramal 230 
– Departamento de Licitações e Contratos – e-mail: licitacao@valparaiso.sp.gov.br.
OBS: Caso solicite informações via e-mail, favor colocar o e-mail remetente no corpo do 
texto.

Valparaíso-SP, 27 de dezembro de 2019
LUCIO SANTO DE LIMA - Prefeito
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